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Territór io Federa l do Amapá 

ilECIU~TO ( P) :i'.' 0658 de 16 dl' Junho de 198 7 

O Gover nador do T.,rr i t ó r·i n Fcdl'ral do Am<11>á ,u sando das 
atribuiçÕ(' ~ qu" lhe s<i u co.1 fcrid.1s pe lo .nti go J8 ,item II , 
do Dec reto- lei n'? 4 1 I , de 08 de janeiro de 1969, 

iUêSOLVF. : 

An . 19 - Dcsign;,r ALFREDO AUGUSTO R,\l'IALHO DE OLIVEIRA 1 
Sccret~ r io de Planejamento e Coordenação deste Terr i tório , 
par.1 viajar da sede de suas atribuiçÕes - l!ACAPÁ - até . a 
cidadC' de llKAS Í I.L\-DF , com objetivo de assessorar o Gove r­
nador do Amap~ no trato de interesses da Administração do 
Território j un to ao MI~TER, no périodo ·de 16 i 19 . 06 . 87 . 

Ar t . 29 - Revogam- se as disposiçÕes em contrár i o. 

>lacapá , ló de Ju nho de 198 7, 999 da RepÚb lica e 449 da 
C r i ação do Te r ri tór.io Federa 1 do Amapá . 

llERNAJlliO RODRIGUES DE SOUZA 
Governado r Substituto 

mNISTf:IUO DO INTERIOR 

Terr i tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0670 de 17 de Junho de 1987 

O Governador do Ter ri tório Federal do Ama pá ,u sando das 
atribuiçÕes que lhe são confe r i das pelo a~ t igo 18 , item II , 
do Dec reto-lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE-: 

IJr . 
,.\ud i lor d \' {;,)\.'l'rlll1 dt, l L' ·· r- i Ll)ri u 
.l llSic I' ER [ ~;s I '10 I'A \'.\'O:~ 

St·c·r· ~.·LÍr i 1 dt· !-:d t tc:ll.;.iu ~· Cui i.ur:1 

Pr·ut . ' 1.\R I.\ H.\l'll''JD.-\ KI BEIRll 1>.-\ COST.\ 
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Dr . 

Dr . 

S, ·c r L·t.ÍrÍtl lk .\,~f i L·u l l11r.1 
J0.\0 .\1.111.1( 1'0 IW!JR I c:n:s c.\ I' l!lER I !lE 

St•C r\·l~Íri tl lk sl f:u r.ll1i;J PlÍhl ic~l 
.lO.\ O FERRE I R.-\ DOS SA\TLlS 

St.•cret5rio d,• S.1lÍdt• 

JOS~ BESER~\ PEDROSA 

da Criação uo Ter r i tõr io Federa l do Amapá . 

BERNARDO RODRIGUES DE · SOUZA 
Governador Sub st i tuto 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Feder a l do Amapá 

DECRETO (P) N9 067"1 de !9 de Junho de 1987 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
a t ribuições que lhe são conf eridas pelo artigo 18,item· I I, 
do Decreto-lei n9 4!1, de 08 de jane iro de 1969 e tendo em 
vista o teor do Ofíc io n9 9856/87- GAB/SEPS, 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Designar RONALDO PINHEIRO BORGES , Secretário 
de Promoção Sôc ial , do Governo deste Território , para ·via­
jar de Hacapi, s"ede de suas at ividades , a té as cidades de 
Br as ilia-DF, óo pe ríodo de 14 a 17 de junho, para t-ratar 
assuntos de interesse da Sec r etaria e Belo Horizonte-MG,p~ 
r a part i cipa r do VII For um Nacional. dos Secr etários de Tra 
balho, no período de 18 a 21 de junho do corrente ano . 

Ar t. 29 - Revogam-se as ~is pos iç~es em cont rário . 
Hacapi- AP, em 19 de Junho d~ 1987, 999 à~ RepÚblica e 

449 da Cr i ação do Ter r i tório Federa l do Amapa . 

BERNARDO RODRIGUES DE SOUZA 
Governador Subs t ituto 

Niti iST~RIO DO I NTER:!OR 

Terr i tório Federa l do Amapá 

Designar JOÃO FERREI~\ DOS SANTOS, , Secretá r io de Segu­
rança PÚblica do Gove rno deste Territó r io, para viajar de 
~lacapá-AP , sede de sua~ atividades, até o ~lunicipio de Ama 
pá, rios dias !7 c 18 de j unho do ano em cur so , a serv i ço dã 
Sec retaria que dirige . 

DECRETO (P) N9 0672 de 19 de Junho ~e 1987 
O Governador do Te r ritório Feder a l do Amapá ,usando das 

at r ibuiçÕes que lhe são conferidas pe l o artigo IB,i t em 11 , 
do Decreto-le i n9 411, de 08 de janei ro de .1 969 e t endo em 
vi s ta o t eor do Ofício n9 08S6i87-GAB/SEPS , 

i'lacapâ-AP, 17 de Junho de 198 7, 999 da Repúh 1 ica c 41,9 RESOLVE : 
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Art. 19 - Des ignar D~LIA NARIA LeiA i>E NIRANDA , ocupan 
te do emprego de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus , cá= 
digo LT- N-601, classe "C", referência 4, para exercer acu­
mulativamente , em subs:i t uição , o cargo de Se~retário de 
Promoção Socia,l dq Governo deste Território, duran te o im­
pedimento do r espectivo titular, no per í odo de 14 a 21 de 
junho do corrente ano . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em con trário . 

Macapá-AP, em 19 de Junho de 1987, ?99 da RepÚblica e 
449 da Criação do Ter ri tó rio Federal do Amapá. 

BERNARDO RODRIGUES DE SOUZA 
Governador Substituto 

NINISltRIO DO INTERIOR 

Ter r i tório Federal do Amapá 

DECRETO ·(P) N9 06?3 de 19 de Junho de 1987 

O Governador do Terr itório Federa l do Amapá ,usando das 
a tribuiçÕes que lhe são confe ridas pelo .arti go 18 , item li , 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o teor do Ofício n9 0389/87-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar ZILt-IA !!ARQUES ISACKSSON, Agente Ad­
mini st rativo , código LT-SA~701 , classe "E speciaJ_", refe r.ên 
cia 31, para exercer o cargo de Assistente , códigoDAI-202: 
3 , da Divisão de Controle de Convên i os, do Departamento de 
Administra~ão Financeira-D~F , da Secretaria de Finanças -
SEFIN . 

Ar t . 29 - Revogam- se as dispos i çÕes em cont rário . 

~lacapá"7AP ,1 em 19 de Junho de 198 7, 999 da Repúb 1 ica e 
449 da Criação do Terr itório Federal do Amapá . 

BERNARDO RODRIGUES DE SOUZA 
Gove rnador Subs t i tuto 

FI~IA H. C. DIAS 

Firma H. C. DIAS CGC(HF) n9 04. 662 . 151/0001-66 , est-abe 
lecida na Avenida Professora Cora de Carvalho n9 3405 -. ST~ 
Rita, vem de pÕb lico informar, que foram extraviados os li 
vràs de registr9s de entradas mod-1-a, n9 de ordem 1, regis 
tro de saídas mod-2, n9 de ordem 1, e r eg i stro de apuraçãÕ 
do ·reM mod-9 n9 de ordem 1, como também a s not as fiscais 
série B, de 00000 1 á 000250 . 

A citada firma , deixou suas operaçÕes a mais de OS anos , 
e que a titular, f ixou resfdência no Es tado do Pa r á . 

Atenc i osamente, 

PAULO SERGIO MELO DA SILVA 
Procurador 

SECRETARIA DE AGRiCULTURA 

COHISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVlSO 

O Pres idente da Comissão de Licitação de Compras e Ser 
viços da Secretaria de Agricultu ra torna pÚb l ico e comuni~ 
ca aos in teressados que acha aberta a Licitação a ní vel de 
Tornada de Preços n9 02/87, para Compra de Tra tor e Grade 
Hidráulicas . 

A L1c1tação será r ealizàda às 10 :00 hora.s do dia23 .07 . 
87, na sala de Licitação da Secretar i a de Agricultura/SEAG, 
sit o a Av . FAB , centro Cívico na cidade de Macapá - T. F. do 
Amapá. 

O Edital completo e .demáis esclarecimento poderão ser 
obtidos no ende reço acima rncnc'ionado nas horas normais de 
exped i ente . 

Macapj- AP, 22 de junho de 1987 . 

ESTATUTO O~ ASSOCIAÇ~O DOS PESCADORES DE PPACUÚ~A 

CAPÍ TULO I 
DA ASSDCIAÇAO E SEUS FINS 

Ar tigo 19 - A Associação elo s Pescadores cje PrucuÚ ba , de­
s i gnada no presente estatut o pela si gl a APESP , é uma a sso­
ciação civil sem fins l ucrati vos, com sede na vila de Pra­
cuÚba e foro jurÍdico em ::acap5, cr.LorJo em urna r eunião no 
dia 25 de a bril de 1987., pnn runcionar por· tempo in 
de terminado com número i limi to :lo ele só,,.Los . 

Artigo 22 - A APESP tem corno objetivos : 

a) Congregar os pescadores d3 Prc~cuÚb:J , na lu ta peJo de­
senvolvimento e mel horias nas =ondi çÕes de vidd dos seus 
associados e dependentes; 

b) Possibilitar prestação de assistêncid técnica e 
nanceir a a seus asscé ~:dos ; 

fi -

c) PnJ!nover ações pa ra a documen tação de seus associ ados 
e suas famÍlias ; 

d) Reali zar estudos e projetos para a produção de pesca­

do; 

e) Lutar pela criação de .inf r a- estrutura para annazena -
gem , escoamento e comercia lização da prod~ção de seus as­
sociados; 

f) Promover treina~en to para capacitação de seus associ a 
dos e dependentes; 
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g) Promover e desenvolver programas educacionais , recrea 
tivos , sani tários , nut r ici onai s e cultura i s de interesse 
de seus associados . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para t umprir os objetívos a APESP po­
derá firmar con t ratos e convênios com outras entidades pu­
blicas e privadas, ou congê.'1ere , desde que autorizada pela 
Assembléia Geral. 

CAPÍ TULO II 
Dffi SÓCIOS , SEUS DIREITOS E DEVERES 

Ar cigo Jº - Constiluem sÓcios da APESP , as pessoas f{si ­
CdS que habi tam na vlla de PracuÚba e adjacências e que fa 
zem da pesca seu principal modo de vida 

Artigo 4º - A APESP lerá no seu quadro social dois tipos 
de sÓcios : 

o) SÓcios fundadores - os que assinam a ala de constitui 
ção da Associação . 

ll) SÓcios efetivos - os pescadores residentes na á rea r e 
gulament.ar actni t i dos em pleno gozo de seus direi tos est a -
tutários . 

Artigo 59 - A a ssociação dos sÓcios será fei ta pela di ­
r etoria da APESP , perante a presença elo pretendente , na s~ 
de da r·eferida associação, quando assinar á a ficha de ad­
missão e seu a coi'"do a este estatut o !" as suas decisÕes t o­
madas em Assembléia Geral ; 

PARÁGlAFO 1 º - Pe.ra adquir ir os direi tos e benef{cios dos 
serviços prestados pela APESP, o a s sociado terá uma carên­
cia de três (J) meses . 

PARÁGRAFO 2º - O sÓcio poderá ser demitido do quadro de 
associado quando lhe convier , bastando par a isso solicitar 
à diretoria por escri lo . 

Artigo 6º - São deveres com uns a t odos os sÓcios : 

a) Cumprir e zelar pelo cumprirnen to do esta tu t o da APESP 
suas normas e deliberações da Assembléia Geral; 

b) Pagar regularmen te a contribuição estipulada pela As~ 
sernblél a Geral da APESP; 

c) Difundir e presU.ni.ar a Associação e zelar seu bom no 
~e e patrimÔnio ; 

d) Tomar parte nas reuniÕes da Assembléi a Ger a l; 

Artigo 7Q - Si:ío dir e.L Los dos sÓcios da APESP : 

a ) Participar das reuniÕes de !\ssernbléia Ger a l suoerindo 
e deb-•tendo a ssuntos C:e interess8 Lia Ast>OL.ÍüÇdO, bem corno 
vov1r e ser vo tado ; 

b) Gozar de t odos os benef{cios da associação que 
são assegurados por es le es La t.u lo . 

lhes 

c) Exer cer a f unção que lhe foi conferida pe l a associa -
ção em Assembléia Ger al; 

d) Repr esentar contr a ala s da Dire toria e recorrer a os 
Órgãos superi ores; 

e) Subscrever propostas de convocaçao de Assembléia Ge­
ral. 

CAPf TULO I II 
DOS ÓR~OS SOCIAIS 

/\r tigo 'l 2 - A APESP é administr acia pelos seguintes or -
gaos : 

a ) Assembléia Geral {ór oão de l iberativo) 

b) Diretoria {Órgão. executivo) 

c) Conselho Fiscal (órgão fiscaliz~dor) 

SECÇAO 1ª - DAS ASSEMBL~IAS GERAIS 

Ar tigo 9º A Assembl éia Geral é o mais al to orgao da 
APESP cabendo a el a decidir sobre qualquer assunto de in­
teresse da APESP quando convocada . 

Artigo 10 - A Assemble{a Geral compor-se-á de um presi -
dente , um secretário e dos demais sÓcios presentes com di~ 
rei to a voto . 

Art i go 11 Compete a Assembléia Geral: 

a) Eleger e desti tui r os membros da Diretoria e do Con -
se lho Fiscal; 

b) Delibera r a respeito dos benef{ cios a serem di s tribuÍ 
dos e o destino de seus bens ; 

c) Estabel ecer as mensal idades; 

d) Aprovar o balanço geral e prestaçã~ de contas anuais 
da Associação apÓs receber pa.ecer do Conselho Fiscal; 

e) Resolve,r casos omissos no estatuto . 

Artigo 12 - As Assembléias Gerais Ordinárias realizar-
se-á uma vez em cada bi mes tre e extraordinariamente quando 
convocada pel a dire toria , por um' terço dos sócios em pleno 
gozo dos seus direítos sociai s ou pelo presidente do Con­
selho Fiscal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As Assembléias Gerais serão convocadas 
por edital com um prazo m{nimo de cinco (5) dias . 

SECÇÃO II - DA DIRETORIA 

Artigo 13º - A diretoria é o Órgão.da APESP eleito pqr 
Assem blef a Geral com manda t o de um { 1) ano , e compor- se - a 
dos segui ntes membros: 

12 - Presidente 
2º - Vice-Pr e siden t e 
32 - 1 2 secretário 
aº - 2 º sec"re tário 
5º - 12 tesour eiro 
62 - 2º tesoureiro 
7º - Diretor comercial 
8º - Diretor de relações pÚblicas . 

PARÁGRAFO I - Os membros ·da diretoria poderão 'ser r eelei 
tos por pedodos i ndetermina dos devendo a eleição reali­
zar-se lrinta ( :<o) dias antes da expiração do manda t o dos 
mesmos . 

PARÁGRAFO II - Nas elei:çÕes para cargo de Dire t or ia e do 
Conselho Fiscal, o voto será secreto . ·.A eleição para dir .e­
toria se dará por chapa ganhando a eleição a chapa que ob­
tiver mai oria si mples de votos. 

Artigo 14º - Compe t e à Diretoria em conjunto : 

a) Elaborar o regimento interno da APESP; 

b) Convocar · reuniÕes da Assem bléia Geral ; 

c) Subme ter a apreci ação do Conselhü Fi scal o balanço a­
nual da Associação; 

d) Organizar e progr amar o t rabalho anual da APESP; 

e) Cumprir e fazer cumprir o estatuto e deliberação da 
Assembléia Geral; 

f ) Representar perante as autoridades os a ssociados nos 
assuntos concer nent es as atividades relacionadas à pesca , 
saÚde , educação , lazer e outros . 
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Artigo 15 - A diretoria reunir-se-á uma vez por mês e 
extraordinariamente toda vez que houver necessidade, pre­
cisando para tanto o mfnimo de quatro (4) membros . Ser ão 
lavrados atas de reuniÕes da dire toria em livro prÓprio . 

Artigo 16 - Perderão os cargos os membros da 
que : 

diretoria 

a) Não comparecer a três (3) sessoes consecutivas 
justificativas; 

sem 

b) Praticar em atos abusi vos no exerdcio de suas funções ; 

Artigo.l7- Compete .ao presidente: 

a) Dirigir e orientar os t rabalhos da APESP; 

b) Determinar as despesas que possam ser realizadas pela 
APESP e respectivos pagamentos; 

c) Presidir as reuniÕes da diretoria e convocá-las quan­
do necessárias; 

d) Convocar e instalar as sessÕes. de Assembléias gerais; 

e) Representar a APESP em sua área de jurisdição ou fora 
dela, nos assuntos que lhe forem concernentes; podendo pa­
ra tal, del egar poderes; 

f) Respon der con.juntamente com a diretoria pela aplica -
ção de recursos financeiros da associação ; 

g) Subscrever e encaminhar prestações de contas a Assen- . 
bléía Geral ; 

h) Informar aos associados quanto aos trabalhos realiza­
dos e colher opinião sobre os assuntos de interesse comun; 

i) Nomear assessores para a diretoria dentre os associa­
dos ouando se fizer necessário, com autorização da Assem -
bléia Geral. 

Artigo 18 - Compet e ao vice- presidente: 

a) Substituir o presidente nos seus entendimentos bem co 
mo auxiliá-lo nos seus encargos. 

Artigo 19 - Compete ao Secretário : 

a) Manter atualizada a escri t uração da Associação; 

b) Lavrar e assinar os a tos de reuniÕes juntamente com os 
demais membros da diretoria; 

' c) Organizar e dirigir a Secretaria bem como t odas as a-
çoes referentes aos asiíéctos actninistrativos da assàciação; 

d) Zelar pel a conservação e manutenção do patrimÔnio com 
excessão das atribuições do tesoureiro; 

e) Manter sob sua guarda documentos da APESP; 

f ) Redigir a corres~ndência social; 

g) Inscrever novos associados e manter informações atua­
lizadas sobre os sÓcios e seus dependentes; 

Ar~igo 20 - Compete ao tesourein): 

a) D.rganizar e dirigir todos os serviços da diretoria; 

b) Manter sobre sua guarda os a veres , títulos e documen­
tos da associ a.;:ão que representem valor ; 

c) Assinar com o presidente os cheques para movimento de 
conta bancári a da associação bem como os instrumentos; 

d) Efetuar pagamentos e recebimentos ; 

e) Organizar , dirigir e fiscal izar os ser viços de cobran 
ça da associação ; 

f) Elaborar os orçamen los; 

g) Zel~r pelo patrimÔnio financeiro ; 

h) Prestar con Las a diretoria e demais associRdos . 

Artigo 21 - Ccxnpete ao dire Lar comercial : 

a) Assinar junto com o presidente, contratos de compras e 
vendas de produtos comercial izados pel a associação; 

b) Promover, con tac ta r e Fazer negÓcio com os produ':os d·o 
associação; 

c) Compr ar mercadorias e equipamentos de pesca e qualquer 
produto para comercial ização desde que autor izado pela As­
sembíéia Geral e/ou presidente; 

d) Promover feiras d~ produtores jun tamen te com 
insti t uiçÕes; 

outras 

e) Defender os interesses da associaç?o e de seus asso -
ciados no que diz respeito aos negÓcios. 

Ar tigo 22 - Compete ao diretor de relações pÚblicas: 

a) Substituir o diretor comercial nos seus impedimentos, 
legais; 

b) Divulgar todos os setores de atividade da APESP; 

c) Promover, divul gar e executar todas as atividades so­
ciais da APESP, através de rádio , jornal , boletim; 

d) Promover encontros sociais culturais , espor tivos da 
associação ; 

e) Executar as atribuições que lhe for em conferidas pelo 
presidente e Assembléia Ger al . 

SECÇM III - DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 23 - O Conselho Fiscal compor-se-á de três mem­
bros efetivos e três suplentes escol hidos entre os sÓcio s 
pela Assembléia Gera l, com o mandato de um (1) ano . 

A~tigo 24 - São atribuiçÕes do Conselho Fiscal : 

a) Fiscalizar constatemente o patrimÔnio da APESP; 

b) Emitir parecer sobre os balancetes mensai s e balaGço 
anual , fiscalizando a execução da proposta orçamentária; 

cl Eleger um presidente do Conselho entre os membros e­
fetivos . 

CAPÍ TULO IV 
00 PATRIMIJNIO E EXERCÍ CIOS SOCIAIS 

Arti qo 25 - Constituem patrimÔnio da APESP: 

a) Mensal idade dos sÓcios ; 

b) Doação e l egados ; 

c ) Bens móveis e imÓveis e eventuais . 

Arti go 26 - O exer cÍcio social inicia dia 25 de ab~il e 
termina dia 24 de março do ano seguin te , 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Artigo 27 - A APESP só poderá ser extinta quando não mais 
puder·levar a efeito as suas fina lidades e por deliberação 
de dois terços dos associados em pl eno gozo dos seus di­
rei t os sociai s . 

Artigo 28 - Em caso de extinção da APESP, atendidos to-
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dos o:.. unror~os e r·o~po•~Li 1 i rJotlos ussunidas , os bons se­
r:'jo vt'nt.lidos e " VO!'I 1 sRr '• r~csl.in·Jdil nos ussociddos que 
fl.:'l~ ·lpnrPm ,·é o ÚltL· c; ":0 ·tL se~: o ds'.êncio . 

PI\·-.Á:.r·\rT l 0 
- Os d5!':J, i JUo ... q..;c lc'1hc;,r sido uJ:ni ~idos a 

pÓs 1 1 u·ldé!:;rio u.J 1\Pi"'JP só t cr"•o ,:j 1 c i Lo cl 10 ; (de: po co~ 
to) ;Jor· ·Jno .J D ~r·U.t~ !JiJ d.:::td uu ;JU'l !t:rüss~10, rlrl verlx! Ue~ 
ti·1u.ri~ _tC:S sól.:o~ t un d;LJo;c , ... :t• SLl!' r:ur• -::enilu.m no rnfr tiro um 

( 1) '1no ::o a ... :Jo• i :do . 

P/\f-.. ~ ··.1\·n ?º-O :..ÍJ .;_a cfp ·.ivc 11..-c LO;;plci...~r Uuz anos 

(H) unn> ;ssoci. JCO c flue ~Pttr : 1 "","p r ido o esL<~LuLo e de­
llt~r·r.,.l~õH~ d::ts /\ s!.. cn·!_J l~ L:Js Ccr Li s , pt:ssar~l d te r' os 11esmos 

dimi 'o:., dos sÓcio~ f'und;;dores , u·~ ~Jso dP. exlinção da 

Ar LL.Jo 2 - J usso_iudo q.,e ec:t :usos especiais (morte ou 

Lrunsr~r€nc.i.cJ Llõ o.ssJt~i"ç:=o) ·.erÚ Ji!"'oi to do receber 2íY/, 
(vinte por cGnto) do valor Jo suns contr ibuiçÕes até a da­
L, tiP suiJ o>:::lus-:íu , se estiver c·n d:.a co'l' suas obrigações 
sm idis no 'TlÍn.L,-u U'Tl ;mo tie assoei a do . 

Artigo 20 - O usso:iado p:oder.:Í domi cir - s e da Associa;;ão 
quando l he convier· . 

Ar U qo 31 - O iJssociado que nao más iJ tender ao que pre­
cei~.Jar o Artiyo Jº des;;e es~wlo será excluÍdo do quadro. 
social. 

Artigo 32 - O associado ser~ eNJul so da Associação quan­
do desobedecer o es tatu Lo , r egímen t o i nterno ou outra nor­

ma elo APESP , por decisão da Assembléia Ger al. 

Ar '::i ao 33 - O presente estatuto sÓ poder á ser alterado 
por iniciativa da diretor ia ou de dois ter ços da Assemblé­
ia Geral , ao qua l cabe apr ová-l o ou não por iniciativa de 

votos . 

Art i :~u 3t1 - O presente esta~ulo entr?. tá em vigor na data 
de su, aprovação . 

!\::õSOCII\ÇÃO DOS PESCADDfiES DE Pr1ACUÚBA 
25 do 1bril je 1987 

Izanias Allreida Rdmos - Presidente 
An1Ô<io Oliveira Pontes 

,Jurinet.e de Oliveim Lins 
naimundo Souza 

Twel tie Almeida Ról'l.JS 

Edna Oliveira Pires 
LaÍcio Vi acu :los Passes 

Lcnilson Oliveira nos Passos 

IV\NlAS DE AU!i[Irll\ .r1A\KB 
Presioente 

MOVI VENTO JOVEM. cm',UI~IiliRJO lXJ PACOVI\L 
FUN[\1\00 E\1 27 DE JANEIRO DE 1.9·97 

ESTATUTO 

Cl\PfTULO I 

DA E~TTDADE E DOS OBJETI VOS : 

Artigo 1º _ o movimcn~o Jovens Comunitários do Pacoval é 
uma sociedade civii de caráter comunitário , sem fins lucr a 

ti vos . 

A en tido de Movimen ~o Joven ComuniLário Ar t i go 2 º -
Pacoval, prop~e-se aos seguin tes objetivos: 

do 

_ Pr·omover a integração dos moradores do Bairro Pacova l; 

_ Oporlunizar a criJção de :neconismos para a pa rticipa -
:;âo co1nuni r5cia , visando a tender tos re<Ji5 in teressos dos 

'·!,oradores oo bairro; 

- Manter inLerc.3mbio com enLidades ou i nstituiçÕes 
r in 5 sir.d lares ; 

de 

- Proporc.ionnr iJOS associados e seus dependentes , ativi­
dadGs e econômicas . 

Ar l i go 39 -A entidade sero formada pela: 

- 1\ssembléiiJ 'Jer<Jl ; 

- Di r etoria E•ccutiva : 
- Conselho l'iscul. 

Ar Ligo 11 Q - /\ duração da en tidadP. ser a por prazo in deter 
minado . 

:::APÍ TULO II 

DOS SÓCIOS : 

Artigo 59 - A onlidade Movimento J ovem Comunitário do 
Pacoval poderá aomitir sÓcios nas seguintes categor ias: 

- Contriuuintes ; 

- Beneméritos . 

§ 1º - São considerados sÓcios contribuinte~ aqueles que 

se inscr everem no quadro social qJe paguem a mensalidade , 
p ropondO-se a cumprir o que prescr-eve o presente estab.J to ; 

§ 29 - s ã o considerados sÓcios beneméritos, a quelas pes­
soas que tenham fei to doações ou prestado serviç os à en ti­
dade M. J . C. P; 

§ 3º - As mensalidades referidas ,no parágrafo 12 , serao 
fixadas e reajustadas em assembléi a geral ; 

Artigo 62- São direitos do s sÓcios: (Contribuintes): 

- Votar e ser votado ; 

- Sugerir à diretoria ou às assembléias , tudo que vier 
ao encontro elos _reais i nteresses da entidade ; 

- Par ticipar , com di rei to a voz, em todas as atividades 
da entidade; 

Ar;;igo 7º - O sÓcio que não cumprir as normas do presen­
te esta l u t o , pra ticar atos que per t urbem o nome e a ordem da 
entidade , esl',Jrá sujei t o. às seguintes penalidades : 

Artigo 7º - DAS PENALI DADES : 

? 1º - Repress3o ver bal do Presidente ao infrator; 

2º - Suspensão do infrator, a:r avés de ofÍcio ; 

~ ]Q Excl usão do sÓcio, através de documen t os assina -
dos pelo Pr·esidente da en tidade , após ouvida a assenbiéía 
ger-al ; 

CAPÍTULO III 

DO PC.. TAIVDNIO SOCI.I\L : 

Artigo B" - A receita da entidade MJCP, terá fonte , na 
contribuiÇão do Associado, donativos , ~endõs de p romoções , 
contadas pela entidade; 

§ Úni co: As despesas da entidade Movimento jovem Comuni­
tário do Pacoval , serão com os gastos oridinários para o 
seu funcionamen t o, t en do em vista a consecu;:ao de seus ob­
jetivos; 

CAPf IULO I \i 

DA DIRETORIA : 

1\rtigo ;tQ - Os menbros da diretoria, Pr esidente e Vice­
Presüien Le , seriio dei t os pela ,\SSE '.JGU~IA GERAL ORLJINÁRI.-=1 , 
em votos secrGtos ou abertos, pelos sÓcios beneméri to.'\ de~ 
de que estes não sejam sÓcios con;;ribu::.ntes . 
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§ Único: Os demais car gos tais como tesoureiro, secretá-
rio, diretor social e outros que venham a existir, serao 
preenchidos por designação do Presiden te ; 

Artigo l O ~ Surgindo vaga em qualquer cargo eletivo da 
diretoria, o subs t i tuto será eleito na pr imeira Assembl éia 
Geral à realizar-se, apÓs reconhecido a vacância do cargo . 

Artigo 11 - Os membros da diretor ia, não serão remunera­

dos. 

Artigo 12 - são atribuiçÕes da Diretoria: 

- Cumprir e f a zer cumprir o presente estatuto e 
regulamentos aorovados; 

outr os 

- .1\_colher quaisquer reclamações dos associ ados; 

- Executar o plano de desenvolvimento da comunidade; 

- Convocar a Assembléia Ger al; 

- Interpetrar o presente estatuto e deci dir os casos o 
missas . 

Artigo 13- Compete ao Presidente: 

- Representar 1'1 associação, ativa e passiva; em juizo 01 

f ora dele; 

- Proteger o patrimÔnio da entidade; 

- Receber doações; 

Examinar e assinar, com o tesoureiro , bal ance tes mensai s 
e bal anços ; 

- Movimentar contas bancárias e emitir cheques, juntame~ 
te com o primeiro tesourei ro, na ausência deste com o se­
gundo , 

Artigo 14 - Compete ao Secr etário: 

- Organizar e dirigir todos os ~ssuntos de secretária da 
entidade; 

Artigo 15- Compete ao Tesoureiro: 

- Responder pela guarda doB valores e titul as da entida­
de ; 

- Movimentar contas bancárias e emitir cheques, junt~ne~ 
te com o Presidente; 

- Assinar com o Presiden t e, os bal ancetes mensais e con­
tratos de empréstimos e financi amentos ; 

Ar t igo 16 - Compete ao 2 º Secr etário: 

-Substituir o l Q Secr etário, nos seus i mpedi mentos. 

Artigo 17 - Compete ao 2 Q Tesour'eiro: 

- Substituir o 1º Tesoureiro nos seus impedimen tos ; 

C'\PÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL: 

Artigo lBQ - O Conselho Fiscal é composto de 03 ( três 
membros efetivos e e l ei tos pel a Assembl éi a gera~ dentre os 
sÓcios em pleno gozo de seus direitos com mandato de 02 

( doi s ) anos ; 

§ lº - Serão el eitos 03 ( t r .ês) supl entes para o Conselho 

fiscal; 

§ 2 Q - O Conselho fiscal elegerá dentre seus membros 

seu Presi dente. 

Artigo 19 - Compe t e ao conselho fiscal: 

o 

_ Fis calizar todo movimen to financei ro da entidade , quer 
de r ecei ta , que r de despesas ; 

- Verificar se os l i vros con tábei s e fiscai s exi gidos p~ 
la l egisl ação especifica es tão sendo uti lizados com zelo e 
bem guardados ; 

- Fazer o re latÓrio de qua lquer perici a levada a efeito, 
encaminhando-a à diretoria . 

CAPÍ TULO VI 

DISPOSIÇDES GERAIS : 

Artigo 20 - A en tidade MJCP , poder á aceitar através de 
acordos , convênios ou con t r atos, a colaboração de qua lquer 
Órgão , entidade ou qrupos, de oesso_as oue se proponham il 

col aborar com a comunidade, desde que ha j a interesse e a­
provaçao da assembléi a ; 

Artigo 21 - A en tidade MJCP desencandear á um trabalho a­
ceitando ajuda de Órgãos governamentais, empr e sas estatais 
ou privadas, visando a solução dos problemas da comunida -
de . 

Ar tigo 22 - A Dissolução da entidade MJCP poderá ocorrer 
com a apTe'ciação de dois terços dos membros presen tes , er~ as­
sembl éia gera l extraordinária convocada exclusivamente pa­
ra esse f i m; 

Artigo 23 - O Pr esente es t atuto entrar á em vigor na data 
de s ua aprovação pela Assembléia Gera l da entidade convoca 
da para esse fim , devendo ser publicado no Diário Oficial 
do TerritÓrio Federal do Amapá , e r egis trado em cartório 
de tit ulas e documentos . 

Macapá - AP, 09/06/87 

MARI A DE FÁTIMA JARDIM NAVEGANTE 
Presiden t e 

SECRETARIA DE PLANEJAAENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N9 016/87- SEPLAN 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAH O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO A}~PÁ E A COMPANHIA DE DESENVOLVIHEN 
TO DO AHAPÁ - CODEASA, COM A INTERVENi t::NCIA DA SECRETARIA 
DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÃO - SEPLAN, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS . 

O Governo do Terr i tór i o Federa l do Amapá, r epresentada 
pelo seu Governador; Senhor JORGE NOVA DA COSTA, dor avan te 
denominado simplesmente GOVERNO e a Companhia de De senvol­
vimento do Amapá-CODEASA, cr iada pela lei n9 6.909 , de 17 
de maio de 1981, com sede na cidade de Macapá - Território 
Federal do Amapá , a BR-156 Km O, inscr ita no CGC (MF) sob 
o n9 04 .1 76 . 962/0001-57, neste ato representada por seu Di 
r e tor-Presidente , Senhor ROSIVAL GONÇALVES DE ALBUQUERQUE~ 
doravante denomi nada .s implesmente CODEASA, com a i nterve­
niência da Secreta r ia de Planejamento e Coordenação- SEPLAN 
representada por seu titu l ar, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAHA­
LHO DE OLIVE IRA , doravante denominado simplesment e- SEPLAN, 
resolvem, de comum acordo, celebrar o pres ente Contrato com 
as Cláusul as e Condiçõe s seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAHENTO LEGAL : O presente Con 
trato encontra amparo legal no art . 18, íterr. XVII do Decre 
to- Le i n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969, no Decreto (N) n9 
00 19 de 20 ·de maio de 1986 e está consubstanciado no Í tem 
IV , artigo 23 do Decre to- Lei n9 2.300 de 21 de nov ~niliro de 
1986. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Contrato tem 
como obj etivo a aquisição de máquinas e equipamentos par a 
reaparel hamento da Pat ru l ha Mecanizada ob j eto da lic itação 
n9 01/86 , da Companhia de Desenvol vimento do Amapá- CODEASA. 

CLÁUSULAS TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO: 

a) Transfer i r a CODEASA os r ecursos na ordem de Cz$ 
4 .378. 292,00 (QUATRO HILHÕES , TREZENTOS E SETENTA E OITO 
HIL , DUZENTOS E NOVENTA E DOIS CRUZADOS) , para atender o 
obj et ivo previsto na Cl áusula Segunda deste instr umento . 
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b) fiscalizar a exc:uçio do pr esente Contrato atrav~s 
do programa de Desenvolvimento Regional desta Secretaria 
de Planejamento. 

II - DA CODEASA : 

a) Empregar os r ecursos transferidos pelo GOVERNO , de 
acordo com que estabelece a Cl~usula Segunda deste instru­
mento e Plano de Aplicaçio. 

b) Fornecer e faci litar os elementos necessjr ios para 
q~e o GOVERNO, através da SEPLAN possa acompanhar a execu­
çao do presente Conlrato . 

c ) Enviar ao GOVERNO, com peridiocidade que este deter 
minar, todas as informaçÕes que venham a ser solicitadas 
sobre a execuçio do presente Con trato. 

d) Prestar contas ao GOVERNO, conforme determina a Clju 
sula Sét ima deste i nstrumentú . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da ass inatura do presente contrato no valor de 
1~, 378 . 292,00 (QUATRO MILHÕES, TREZENTOS E SETENTA E 
HIL, DUZENTOS E NOVENTA E DOIS CRUZADOS) correria a 
do Programa de Trabalho n9 03090402 .009, Forrte FPE, 
to de Despesa n9 4130.32 , consoante Nota de Empenho 
04 . 213 , emit ida em 09 de junho de 1987 . 

Cz$ 
OITO 

conta 
Elemen 

n9 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇ.3..0 DOS RECURSOS : Os recur­
sos destinados a execuçio do objeto previsto na Cláus ula 
Segunda, se r ão libe rados de uma só vez a partir da assina­
tura deste i ns trumento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os recur sos 
que por força do presente instrumento, a CODEASA receber , 
s erão depositados em conta especial , a se r movimentada pe­
la mesma, obrigando- se a envia r ao GOVERNO extrato de con­
ta e fazer constar nos diversos documentos de suas presta­
çÕes de contas , o nome do sacado , os va lores e as da tas das 
emissões dos cheques , a quem for am pagas as importincias . 

CLÁUSULA SÉT U!A - DA PRESTAÇ.3..0 DE CONTAS: A CODEASA 
pres tará conta da aplicaçio dos r ecursos recebidos à Secr.::_ 
ta r ia de Finanças - SEFIN, no mjximo 30 (TRINTA) d i as após 
o t6rmino da vigincia do presente Cont rato . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA : O presente Cont rato t erá 
sua vigência a partir da data de sua assinatura e vigirá 
atci o dia 30 de agosto de 1987 . 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será 
publicado no Diário Oficial do Governo deste Território ,no 
pra zo de 20 (VINTE) dias, contados a partir da data de sua 
assinatura . 

CL,\USULA DÉCU!A - DA VINCULAÇÃO DE PES$0AL : Será dire ­
tamente vinculado e subordinado a CODEASA , o pessoal que a 
qualquer título fo r utilizado na execução dos serviços de 
q~e trata este inst rumento , nio tendo com o GOVERNO , rela­
çao jur[dica de qualquer natureza . 

CLÁUSULA OÉClrlA-PRH!ElRA - DA MODIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO 
E RESCISÃO: Med i ante assent imento das partes contra tantes , 
o presente Contrato poderj ser mod ificado ou prorrogado , 
mediante Termo Adit ivo ou resc indido de pl en.o dire ito, por 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusu las e condiç~es , 

por motivo de conveniência ou por mútuo acordo ent re as par 
tes contra t an t es , independentemente de ação , not i ficação o;:J' 
inte rpelação judic ial. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - DO FORO : Fica ele ito o Foro 
da Circunscrição Judiciiria de Ma capá , Cap ita l do Territó­
rio Federal do Amapá, para dir imir toda e qualquer dtívida 
oriunda do~ t e rmos do p:e sen t e Con trato , com exclusão de 
qua l quer outro, por mais pr i v i legiado que seja . 

E, po r estar em assin justos e contratados , formam o 
presente instrumento de Contra to, em 06 (seis) vias de 
i gual teor e forma , para o mesmo f im de direito, na prese~ 
ça de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá , 04 de junho de 1987 . 
JORGE NOVA DA COSTA 

GOVERNO 

ROSlVAL GONÇALVES DE ALBUQUERQUE 
CODEA SA 

AL.FiU:DO 1\UGUSTO !Zi\tli\LI!O DE OLIVEIRA 
SEI'LN\ 

TESTHlUNHAS : I l cg Í ve i s 

SECRETARIA DE PLANEJAI-lENTO E COORDENAÇi\O 

CONTRATO N9 0 16/87-SEPLAN 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicaçio dos recursos a serem repassados pe­
lo Governo do Território Federal éo Amapá à Companhi a de 

1Desenvolvimento do Amapá - CODEASA , para faze r face a sua 
participaçio no Contrato n9 0 16/87 - SEPLAN. 

NATUREZA DE 
DESPESA 

4 .1. 3 .0 .3 .2 . 

DISCRIMINAÇÃO 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERNANENTE 

- Trator de Estei ra D- 50 

VALOR 

P-15 Marca Komatsu .. . ....... 2.352 .597 ,00 

- Pá Carregadeira CASE Mo-
delo W-20- B ..... . . . . . . •.... . 1 .045 .83 1, 00 

- Roçadeira Hidrául i cas FNI. ...... 44. 982,00 

- Grades Hidráulicas Super 
Tatu.Model o . BH/ 178 .... ... .. . ... 71 . 970 ,00 

- 04 Arados Fixos AF/ 178 ......... 94.462,00 

- 03 Ancinhos (escarif icador ) .. . 334.700 ,00 

- 03 Plantadei ras Adubadeiras 
de seis l inhas ....... . .. ...... 433.750,00 

TOTAL 4.378 . 292 ,00 

I mporta o presente Plano de Aplicaçio na importincia de 
Cz$ 4 .378 .292 , 00 (QUATRO MILHÕES, TREZENTOS E SETENTA E 
OITO HIL DUZENTOS E NOVENTA E DOI S CRUZADOS) . 

Macapá, OS de junho de 1987 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

ROSIVAL GONÇALVES DE ALBUQUERQUE 
CODEASA 

ALFREDO AUGUSTO RAI-!ALHO DE OLI VEIRA 
SEPLAN 

SEGRETARIA DE AGRICULTURA 

CONTPJ\1'0 ~9 016/ 87-SEAG 

COI'I'l'r \ TO QUE ENTRE SI CELEBRA![ O GOVERNO P.O TERRIT0P.IO 
FEDERAL JO A11APÁ , ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
E O SINDICATO DOS TP.ABALr~ORES RU~\IS DE MACAPÁ, PARA OS 
FINS NELE DECLA~\DOS . 

O Governo do Território Federal do Amapá, at r avés da 
Secretaria de Agricultura , neste ato r ep r esentada pelo seu 
Titular , Senhor JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE, daqui 
em diante denominado s implesment e CONTRATANTE e o Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de Macapá, inscrito no CGC ~ob 
o n9 04 .1 95. 525/000 1-80, repressentado pelo seu Presidente 
Senhor PEDRO RAMOS DE SOUZA , doravante denominado simples­
mente CONTRATADO, resolvem de comum acordo fin;,ar o presen­
t e Contrato , consoante as cláusulas e condicões seguintes : 

CLÁUSULA PRINEIRA- DO 1UNDAliENTO LEGAL : O presente Con­
trato f oi elaborado com eníbasa!'lento no Decreto (N) n9 001 9/ 
86- GTFA, de 20 de maio de 1986 , de acorco com a Carta Con­
vite n9 041 /8 7- CL/ SEAG. 

CLÁUSUI~A SEGUNDA- DO OBJETIVO: O presen te Contrato te!'l 
como objetivo a contrataçio de um caminhio no t recho ~laca­
pá/Perimetral e vice e versa, pa r a escoamento de produtos 
agricolas e pr odutores da regiio da Perimetral Norte, no 
período de Abril a Setembro do corrente ano. 

CLÁUSULA TEPCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

I - !lO CONTRATANTE 

Cl ) Transferir ao CONTRATADO, r ecursos na ordem de Cz$. 
121, . ';~ 9 , 68(Cento e Vinte e Quat ro llil , Novecentos e Noven­
t a e Nove Cruzados e Sessenta e Oito Centavos) , para aten­
de r a c ljusula segunda deste instrumento; 
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b) Proceder o i ndispensáve l acompanhamento c fiscal i -
zação do presente Contrato, at ravés do 11epartamenLo de De­
senvolvimento Rural . 

II - DO· CONTRATADO: 

a) Executar os serviços de acordo coo o objetivo pre -
vis t o do Contrato ; 

b) Ar car com as despesas com combustível , peças e aces­
sórios de veículo utilizado nos serviços ora contratados; 

c) ;•!anter pessoal especializado para execução do pre­
sente Contrat o , se!'l qualquer vínculo em;negat í cio co•n o co;-~ 
TRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR , PAGAHENTO E DOTAÇ.~O : !'ela 
execução dos serviços ora contratados , o CONTRJ\TA:JTE i>ar . .:­
rã ao CONTRATADO , a i mportância global de Cz$- 124 .999,68 
( Cento e Vi nte e Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Nove 
Cruzados e Sessenta e Oito Centavos), que será pago em !)ar­
ce las mensais de Cz$ 20.833,28 (Vinte >1il , Oitocentos e 
Tr inta e Tris Cruzados e Vinte e Oito Centavos), no f inal 
de cada mis, empenhados à conta do Fundo de Part icipação 
dos Estados , Distrito Federal e Territó rios, rro g rama 
04150882.716, El emento de Despesa 3132 .00 .00 , con forme Nota 
de Empenho n9 87NE02981, emitida em 08 de maio de I .987 . 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ~ruLTAS: O CONTRAT;\00 fica suj ei­
to a multa de 0 , 5% (zero vírgul a cinco por cento), do valor 
do Cont rato , quando os serviços não forem executados de 
acordo com o disposto na cláusula segunda deste instrumen­
to. 

SUB- CLÁUSULA ÚNICA- DO RECOLHI~ffiNTO : A multa se ra da­
duzi da _pe lo CONTRATANTE do pagamento r.1ensal do mis da in -
fração. 

CLÁUSULA SEXTA - DO P,EAJUSTAHENTO : O preço aceito e es­
tipulado na cláusul a própria é fixo e irreajustável . 

CLÁUSULA sgTI!iA - DA VI<-ENCI A: O presente Cont r a to ~e­
rã a duração de seis (06) meses , contados de 19 de ab r il 
a 30 de setembro do corrente ano . 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO : A publicaÇão do pre­
sente Contrato no Diá r io Of icial do Territóri o, deverá ser 
fei t a no prazo d~ 20 (vinte) dias a contar da data de s~a 

assinat!Jra. 

CLÁUSULA NONA - DA ALT~P~ÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESCISÃO : 
Hedi ante assentimento dos contratantes , este Contrato po­
der~ ser modif i cado ou pror rogado através de Termo Aditivo 
ou rescindido de pleno di reito , ror i nadimplemento de qual­
quer de suas cláusulas ou condi ções independentemente de 
ação , not ifi~ação ou interpelação j udi cial . 

CLÁUSULA DgCIMA - DO FORO: Para di r imir quaisquer dú -
vidas s urgidas em consequincia do não cumprimento des te 
instrumento , de comur,~ acordo as partes interessadas· elegem· 
o Foro da Comarca de Hacapá , com exclusão de qualquer ou -
tro , por ma i s pr ivilegiado que seja . 

E, por estarem de comum acordo , fi rmam o presente Con­
tra t o em (OS) cinco vias de igual teor e forma , pa ra um só 
efe ito na presença de (02) duas testemunhas . 

tlácapã(Ap), 04 de junho de 1 .987. 
J OÁO ALBERTO RODRIG~S CAPIBERIBE PEDRO Pv~IOS DE SOUZA 

CONTRATANTE CONTRATADO 
TESTnruNHAS: Ilegí ve i s 

SECP-ETARIA DE AGRICULTURA 

PLANO DE APLICAÇÃO 

AO CONTRATO N9 016/87 - SEAG 

ELEtffiNTO DE DESPESA VALO!t (CZ$ ) 

----------------------------------------------------------
Outros Serviços e Encargos 124.999,63 

----------------------------------------------------------
TOTAL 124 . 999 ,68 

----------------------------------------------------------
Macapá(Ap), 04 de junho de 1987. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPI BERIPE 
CONTRATANTE 

PEDRO RNiOS DE SOUZA 
CONTI'J\TADO 

SECP-ETARIA DE Plt0~10ÇÃO SOCIAL 

COmSS,\0 DE L !CITAÇÃO 

A v r s o 

O Pres idente da Comiss~o de Li ci taçio para compra s e 
serviços da Sccret:1ria de l'romoçio Soc ial, t orna pÚb lico e 
comun ica aos inLcrcssados que se acha abe r La a I ic i taç~o a 
nível de Tomada de Preços n9 OOJ/87-CL/SEPS, para a'}u i f.i­
ç~o de ">1ATERIAL DE EXPimi ENTE" . 

A Licitaç~o se rá realizada às 10 :00 horas elo di<J 20 . 07 . 
87 , na Sala de LiciLaç~o da Secretaria de Promoção Soc i al , 
sito ~ Av . FAD s/n9, Centro Administrativo, nesta c idade . 

O Edital completo e demais esclarecimentos poder5o se r 
obtidos no endereço suprac i tado , nas horas normais de exp~ 
clientes . 

Macapi(AI'), 18 de Junho de 1987 

HANOEL DARCI:·IAR GONÇALVES BARBOSA 
Presidente da CL/SEPS 

ASSOCIAÇi\o DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE SAIJDE - ASSESAP 

c.c .c. 10 22s 237 1 ooo 1-88 

El!ENDAS NO ESTATUTO DA "ASSESAP", APROVADAS E~1 ASSE?1-
?LinA GERAL DO DIA 20/ 11 /86 . 

CAPITULO X 

DA ASSOCIAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS . 

Art . 659- S6'poderã concorrer aos cargos de Pres iden 
t e e Vice- Presidente , assoc i ados que estejam devidamente rc 
gular izados perante á associaçio num prazo mínimo de do i~ 
C?2) anos, sem solução de continuidade de deveres e obriga 
coes , nem antecedentes que desabonem sua imagem. -

Art. 669 - A ASSESAP, poderá assumir t emporar iamente dÍ 
vidas de sóc i os em estabelecimento comerciais, p r eviament~ 
acordados com a mesma, e pr oporc i onar empristimos finance i 
ros ~os ass~ciados , sem f ins l ucrativos, desde que estes 
estejam dev 1damentc re~u lar izados . 

SEAD-Sec. de Administração GOVERNO NOVA DA COSTA 

Colaboração 
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